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No dia dezassete de setembro de dois mil e dezanove teve lugar a o

número duzentos e setenta e seis da Comissão Nacional de Eleições, na sa

das comissões parlamentares da Assembleia da República, no Palácio de S.

Bento, em Lisboa, sob a presidência do Senhor ]uiz Conselheiro fosé Vítor

Soreto de Barros e com a presença dos Senhores Drs. Francisco ]osé Martins,

josé Manuel Mesquita, Carla Luís, João Tiago Machado, João Almeida, Álvaro

Saraiva, Mário Miranda Duarte, Sérgio Gomes da Silva e Paulo Cabral Taipa. --

A reunião teve início às 10 horas e 30 minutos e foi secretariada por mim, João

9

Almeida, Secretário da Comissão. --

1. PERIODO ANTES DA ORDEM DO DIA

O Senhor Dr. João Tiago Machado pediu a palavra para dar nota de que tem

recebido vários telefonemas de jomalistas sobre a divulgação das listas de

candidatos para a eleição da Assembleia da República, tendo ficado definido

discutir este assunto com a SG-MAI, na reunião que está agendada para o

próximo dia 19 de setembro.

2. PERÍODO DA ORDEM DO DIA

Atas

2.01 - Ata da reunião plenária n.' 274ICNEDCV, de 10 de setembro

A Comissão aprovou a ata da reunião plenária n." 274/CNE/XV, de 10 de

setembro, cuia cópia consta em anexo à presente ata, com os votos favoráveis de

todos os Membros que participaram na reunião a que respeita.
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2.O2 - Ata da reunião plenária n.'275ICNE/XV, de 12 de setembro

A Comissão aprovou a ata da reunião plenária n." 275 /CNE/ XV, de 12 de

setembro, cuja cópia consta em anexo à presente ata, com os votos favoráveis de

todos os Membros que participaram na reunião a que respeita.

2.03 - Deliberações - Artigo 5." do Regimento da CNE (Casos urgentes)

a. Alteração do horário de transmissão dos tempos de antena ALRAM

2019 - Antena 1 Madeira - dias 14,15, 17 e 19 de setembro (ileliberação

de 73 ile setembrol

Para os efeitos previstos no artigo 5.' do Regimento, a Comissão tomou

conhecimento da correspondência eletrónica trocada, que serve como ata

aprovada e que consta em anexo à presente ata, através da qual deliberou, por

unanimidade, deferir a pretensão da Antena 1 Madeira no sentido de adiar a

hora de início de transmissão dos tempos de antena, no dia 14 de setembro, das

20h30m para as 21h30m, e nos dias 75,77 e 19 de setembro, das 20h30m Para as

22h30m, para permitir a transmissão em direto dos relatos de jogos de futebol

reÍerentes à liga portuguesa, LiBa dos Campeões e Liga Europa. Mais deliberou

dar conhecimento a todas as candidaturas.

Pronunciaram-se os seguintes Membros: Senhor juiz Conselheiro fosé Vítor

Soreto de Barros e os Senhores Drs. Francisco José Martins, |osé Manuel

Mesquita, foão Tiago Machado, loão Almeida, Sérgio Gomes da Silva e Paulo

Cabral Taipa.

b. Pedido da Direção-Geral dos Assuntos Consulares e das

Comunidades Portuguesas - voto por correspondência AR 2019 / greve

dos serviços postais no Brasil

Com referência ao pedido em epígrafe e tendo presente a correspondência

eletrónica trocada, que constam em anexo à presente ata, a Comissão tomou no

decurso da presente reunião a seguinte deliberação:

2\
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"1. O Senhor Diretor-Geral dos Assuntos Consulares e das Com dades

Portuguesas (MNE), Íace à greve dos correios em curso no Brasil e com

referência ao voto por correspondência, submeteu à consideração da CNE

proposta de "ser autoriztdo, a título excecional, no Brasil, o recurso à mala

diplomática para enoio dos boletins de ooto para Lisboa, ilesde que - se assim for
entendido como necessário - seja assegurada a adequaila receçiio e conferência por

delegados dos partidos designados junto de cada um dos seguintes 70 postos consulares:

Brasília, S. Paulo, Rio de laneiro, Sahtador, Belo Horimnte, Curitiba, Porto Alegre,

Fortalezn, Belém e Recife" .

2. Na reunião plenária de 12 de setembro p.p., a Comissão apreciou o pedido e

entendeu recorrer ao procedimento previsto no artigo 5." do Regimento, atenta

a urgência e a necessidade de dar a possibilidade a todos os Membros de se

pronunciarem.

3. No âmbito do sobredito procedimento, pronunciaram-se contra a proposta do

Senhor Diretor-Geral dos Assuntos Consulares e das Comunidades Portuguesas

os Senhores Drs. João Almeida, Álvaro Saraiva, João Tiago Machado e Francisco

fosé Martins, com suporte nas seguintes declarações:

3.L. Declaração do Senhor Dr. João Almeida:

"Voto contra a substituição dos seroiços de correio por outros meios, incluindo a

mala diplomática com a seguinte declaração de ooto:

Voto contra a proposta de utiliztção da mala diploruâtica para recolha e transporte

dos aotos por aia postal dos eleitores residentes no Brasil, em oirtude da greae por

tempo indeterminado dos trabalhadores dos seruiços de correio dnquele país por

quatro razões:

a) A primeira atém-se ao facto de a letra da lei distinguir claramente as condições e

os meios atraoés ilos quais a correspondêncit eleitoral é tramitada para e a partir

do estrangeiro - expediente eleitoral (atas e outros documentos) pelo meio mais

célere, documentação para aotar por aia postal, por correio registado, e, por fim,

os aotos dos cidadãos por correio.

Pá9.3 de 27

,.Y

it
v



ffi
(n>

c0MtssÃo NAcT0NAL DE ELErÇÔES

b) A segunda decorre do facto de, por maior e mais intensa que seja qualq r

campanhn de esclarecimento sobre a alteração ao modo como notam estes

eleitores, ela não garante que todos eles acedam e ansigam absoroer as noaas

indicações que, ademais, contrariam a prática corrente e as instruções

dioulgadas em campanhas em curso, incluindo a promooiila por esta Comissãa

(conforme anexo).

c) A terceira é inerente ao facto de a mala diplomática ter um ponto único de

receção por oposição à considerfutel dispersão dos pontos de receção dc

correspondência pelos seroiços de mrreio, criando-se, com a opção proposta, uta

fortíssima discriminação entÍe os eleitores em razão do seu domicílio que a lei

não preaê (o facto de tal discriminação decorrer da própria lei noutros processos

eleitorais não autoriza a sua extensão a este concreto processo).

d) Por fim, a consngração de uma solução interpretatioa da lei (admitindo que esta

o fosse) da qual resulta efetiva discriminação de cidadãos face a qualquer ato, este

em particular, do processo eleitoral constitui uma oiala@o flagrante da norma

que institui como atribuição fundamental desta Comissãa, entre outras, a de

garantir a igtnldade de tratamento dos ciiladãos face a todos os atos do processo

eleitoral e do recenseamento eleitoral.

É certo que, na sua totalidade, saem disciminados neste processo os eleitores

residentes no Brasil relatioamente aos que residem noutros países onde não ocorram

os mesmos incidentes, mas não será introduzindo nooas disciminações no seu

próprio unioerso que a situação se resolae.

Aliis, a Comissão admitiu expressamente a utilimção da mala diplomática quando

a ki permite o uso do meio mais célere e, já em 2011, para transporte da

documentação para aotar para Timor, onde não existe distribuiçao postal.

Esta última solução, bem mais inócua do que a ora pretendida, oeio a ser infirmadn

na assembleia de recolhn e contagem dos ootos e, a final, na Assembleia de

Apuramento Geral do Círculo de Fora da Europa."

3.2. Os Senhores Drs. Álvaro Saraiva e João Tiago Machado subscreveram a

declaração do Senhor Dr. João Almeida.
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3.3. Declaração do Senhor Dr. Francisco José Martins:

"Voto contra.

Acompanho os fundamentos do Dr. loao Almeida, por mim defendidos na reunMO

plenária de ontem da CNE.

Mais, se acaso o MNE tiaesse mnsiderado a questão de extrema importância,

certamente que teria leoado a proposta à apreciação da Comissão Permnnente da

AR, realizada esta semana, por se tratar de matéria fixada na Lei, e ainda porque a

proposta consubstancin uma manifuta discriminaçao entre cidadãos, colocando em

causa o princípio da igualdade de oportunidadcs.

De resto, é uma situação hipotética, na exacta mediila de que a greae pode acabar de

um dia para o outro - oidé situação idêntica em 2015.

Estes são, entre outros, os motioos do ooto contra."

3.4. O Senhor Dr. João Almeida veio aduzir ainda o seguinte:

"No seguimento do debate sobre a matéria e para que conste em aditamento à minha

declaração de aoto, relembro a forma como todns as leis eleitorais tratam o

«saltnmento» dos t;otos expressos por parte dos cidadãos quando, em razão de um

qualquer incidente de qualquer natureza, não é possíael garantir que alguns deles,

em número imposshrcl de determinar (um que seja, portanto, em mera hipótese),

sejam impedidos de exercer o seu direito - anula-se a aotação.

É o que ocorre, por exemplo, sempre que as operações de ztotação sejam suspensas

por mais de três horas.

A simples ideia de «recuperar>' alguns ootos quando alguns (neste caso muitos)

eleitores ficam impedidos de ootar afronta tudo o que se pode retirar do sobredito

instituto."

4. Votaram a favor da proposta do Senhor Diretor-Geral dos Assuntos

Consulares e das Comunidades Portuguesas os Senhores Drs. Paulo Cabral

Taipa, Sérgio Gomes da Silva, José Manuel Mesquita e Mário Miranda Duarte

com suporte nas seguintes declarações:

4.1. Declaração do Senhor Dr. Paulo Cabral Taipa:

Y
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"Voto a fnoor da proposta apresentada pela Direçao-Geral dos Assuntos Consu

e das Comunidades Portuguesas do MNE em oficio remetido a esta CNE.

Trata-se de uma situação excepcional não preoista na Lei Eleitoral para a AR.

Verdade que mesmo que se obtiaesse a concordância de candidatos e das

candidatwas essa mncordância nunca seria oinculatiaa e hi assim um rism

ineoitáael de impugnaçãa.

Entendo, porém, que a solução proposta representa uma medida ramáaeL

Nãa é uma solução perfeita, mas raramente há soluções perfeitas.

Entre permitir que alguns ootem e nãa permitir que todos ootem, opto pela primeira

alternatizta.

Muito sinceramente não obserzto o conforto dc a todos negar o que se pode garantir

a alguns por razões excepcionais.

A CNE tem por oezes que tomar decisões que são difrceis e que não serdo isentns dt

riscos ou ile críticas.

Nestes termos julgo que se trata de uma solução com a qual consigo contsioer,

mesmo que haja o risco de impugnafio na medida em que tenta oferecer uma

resposta para um problema que de outro modo fica sem resposta.

Como disse o Dr. Mário Miranda Duarte no Plenário de hoje, o facto de não se

poder saloar todos, não deoe permitir que não se salae ninguém."

4.2. O Senhor Dr. Sérgio Gomes da Silva concordou com a declaração do Senhor

Dr. Paulo Cabral Taipa.

4.3. Declaração do Senhor Dr. Mário Miranda Duarte:

"Voto a faaor do pedido da DGACCP/MNE, com a seguinte declaração de ooto.

Constituindo a mala diplomática um meio seguro, inrsioláael, expeilito, assegurando

nessa medida a total confidencialidade do ooto, assim como a sua recepção em

Portugal em tempo útil, parece-me que o Estado não só pode, como deoe, tomar

todas as medidas necessárias para permitir o efectioo usufruto desse " direito

primeiro" numa Democracia, o direito expressar a escolha atraoés do ooto.

Os 12 Postos diplonuitim de Portugal no Brasil permitem uma abrangente

cobertura do território e sabendo-se que a grande maioria dos portugueses reside
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nos centros urbanos, o enaio dos boletins por mala diplomática permitirá " tar"

um número muito significatiuo das ootos dos cerca de 220.000 recenseados naquele

país. A este respeito, importa recorilar que o Brasil representa cerca de 38% da

populaçõo recenseada no círculo eleitoral fora da Europa.

Seria, pois, a meu aer, um desrespeito por aqueles eleitores, mas também pelos

restantes eleitores ilo círculo fora da Europa, obliterar milhares de ootos, possuindo

o Estado português meios para garantir o transporte em segurança.

Tomei nota dos argumentos de quem ootou contra com base na discriminação que se

poderá gerar entre os eleitores que terdo condições para depositar o enaelope de ooto

nos Consulailos e aqueles que, por resiilirem longe, terão mais dificuldades para o

fazer.

Contudo, neste caso, o pincípio da igualilade absoluta resultaria no prejuím

absoluto e em Democracia cada ooto merece respeito absoluto.

Em bom rigor, a aplicaçõo do princípio ila igualilade absoluta nem sequer está

assegurada no prôprio território nacional. Íla populações que residnn longe das

mesas de ooto, em locais ile difcil acesso, existem sempre situações inopinadas

resultantes quer da acção humana quer da natureza, que, ile uma forma ou de outra,

acabam por gerar condições ile desigualdade entre os cidadãos.

Dito doutra forma, não senilo na prática possfuiel garantir a igualdadc absoluta, este

princípio carece de aplicação positioa. Caso contrário, resultará em prejuízo

absoluto para todos.

No essencial, são estes os fundamentos do meu ooto fawráoel."

5. O Senhor Presidente e a Sr.u Dr." Carla Luís não ParticiParam na votação.

6. Presente o assunto à reunião plenária de hoje, face ao impasse, foram

manüdas as posições acima referidas e o Senhor Presidente votou contra a

proposta apresentada pelo Senhor Diretor4eral dos Assuntos Consulares e das

Comunidades Portuguesas e aPresentou a seguinte declaração:

"1. Não puile sufragar a beneoolente proposta da DGACCP.
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2. É sabiilo que qualquer 'opinião' ou 'recomenilação' da CNE, sobre o assunto,

afasta a possibilidade ile ulterior decisão diaersa, ou oposta, pelas entidades de

escrutínio e apuramento e, oboiamente, de recurso.

E, não tenda sido oiáoel, sequer, a audição préoia das candidaturas, a adoção da

proposta - aparentemente, ao lado da letra ila lei - é, a meu aer, suscetíoel de

aoolumar os problemas que se quiseram contornar. (A não ser que, na

circunstância, seja possíoel obter preaiamente a interpretaçõo autorimda da lei)."

A Senhora Dr.' Carla Luís não esteve presente.

7. Assim, a Comissão, deliberou, por mâioria, transmitir a sua discordância

quanto ao proposto pelo Senhor Diretor-Geral dos Assuntos Consulares e das

Comunidades Portuguesas, nos termos do disposto no artigo 79."-G d,a LEAR e

com base nos fundamentos constantes das declarações acima transcritas.>> --------

c. Processo AR.P-PP/2019/51 - CDS-PP | ]F Mafamude e Vilar do

Paraíso (Vila Nova de Gaia) | Reunião para escolha dos membros de

mesa (deliberação ile 1.6 ile setembrol

Para os efeitos previstos no artigo 5.' do Regimento, a Comissão tomou

conhecimento da correspondência eletrónica trocada, que serve como ata

aprovada e que consta em anexo à presente ata, através da qual dehberou, por

unanimidade, o seguinte:

«Dos elementos do processo resulta que o Presidente da lunta da Freguesia de

Mafamudc e Vale do Paraíso não terá conaocado, pelo menos, a candidatura do CDS-PP

para a reunião de escolha dos membros de mesa, como era sua. obrigação fazê1o.

Nos termos da participação a referida reunião ocorreu no dia 06.09.20L9,

desconhecendo-se se houae ou não acordo entre as candidaturas.

Assim, a ser aerdade que o CDS-PP não foi conaocado para a reunião ile escolht dos

membros de mesa, na freguesia de Mafamude e Vale do Paraíso, iletermina-se a

repetição da reunião em causa, com a antecedência ailequaila, sem prejuízo do exercício

do direito de reclamação pelo interessado perante o Presiilente da Câmara.
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Notifique-se o Presidente da lunta de Ereguesia de Mafamude e Vale do Para , com

conhecimento ao Presidente da Câmara Municipal de Vila Nooa de Gaia., ----------------

Pronunciaram-se os seguintes Membros: Senhor fuiz Conselheiro josé Vítor

Soreto de Barros e os Senhores Drs. José Manuel Mesquita, Carla Luís, João

Tiago Machado, foão Almeida, Álvaro Saraiva, Mário Miranda Duarte, Sérgio

Gomes da Silva e Paulo Cabral Taipa.

d. Processo AR.P-PP/2019/52 - PS I fF Barreiro de Besteiros e Tourigo

(Tondela) | Reunião para escolha dos membros de mesa (ileliberação

ile 1.5 ile setembro)

Para os efeitos previstos no artigo 5." do Regimento, a Comissão tomou

conhecimento da correspondência eletrónica trocada, que serve como ata

aprovada e que consta em anexo à presente ata, através da qual deliberou, por

unanimidade, o seguinte:

oDos elementos do processo resulta que na freguesia de Barreiro de Besteiros e Tourigo,

marcada a reunião paru a escolha dos membros de mesa para as 1.8h00 do dia L2 de

setembro, a reunião já estava encenada às 18h15 quando o representante do Partido

Socialista chegou ao local da reunião.

Tem sido entendimento da CNE, largamente difundido em anteriores atos eleitorais,

que, se à hora marcada para a reunião não estitterem presentes todos os delegados das

candidaturas, é razoáoel que seja obseroado um período de tolerância não superior a 30

minutos, iniciando-se a reunião em seguida com os delegados que estitterem Presentes.

Assim, a ser aerdade a factualidade participada, determina-se a repetição da reunião em

causa, com a antecedêncin adequada, sem prejuízo ilo exercício do direito de recbmação

pelo interessado perante o Presidente da Câmara.

Notifique-se o Presidente da lunta ile Freguesia de Bnrreiro de Besteiros e Tourigo, com

conhecimmto ao Presidente da Câmara Municipal de Tondeln."

Pronunciaram-se os seguintes Membros: Senhor Juiz Conselheiro José Vítor

Soreto de Barros e os Senhores Drs. fosé Manuel Mesquita, Carla Luís, João

ll
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Tiago Machado, foão Almeida, Álvaro Saraiva, Mário Miranda Duarte, io

Gomes da Silva e Paulo Cabral Taipa.

e. Processo AR.P-PP/2019/53 - PAN I lf São Paio de Oleiros (Santa

Maria da Feira) e fF Alquerubim (Albergaria-a-Velhd I Reunião para

escolha dos membros de mesa (ileliberução ile L6 de setembro)

Para os efeitos previstos no artigo 5." do Regimento, a Comissão tomou

conhecimento da correspondência eletrónica trocada, que serve como ata

aprovada e que consta em anexo à presente ata, através da qual deliberou, por

unanimidade, o seguinte:

oDos elementos do processo resulta que os Presiilentes dns luntas de Freguesia de São

Paio de Oleiros (Santa Maria da Feira) e de Alquerubim (Albergaria-a-Velha) não

conoocaram todas as candidaturas concorrentes no círculo de Aaeiro, designadamente o

PAN, ora participante.

Ora, como resulta do n." 1 do artigo 47." da LEAR, ileoem ser conoocadas todas as

candidaturas concorrentes ao ato eleitoral, sem exceção. A conoocatória feita apenas a

algumas das candiilaturas aiola, além do mais, a nonna que iletermina especiais deoeres

de neutralidade e imparcialidade às entidailes públicas, que exige que xja asseguradn a

igualdade de tratamento e a imparcialidade em qualquer interoenção nos procedimentos

eleitorais (artigo 57." da LEAR).

Assim, a ser oerdade que o PAN não foi conoocado para as reuniões de escolha dos

membros de mesa, nas freguesias refeidas, determina-se a repetição ilas mesmas, com a

anteceüncia adequada, sem prejuízo do exercício ilo direito de reclama$o pelo

interessado perante os Presidentes da Câmara respetiaos.

Notifiquem-se os Presiilentes ilas luntas das Freguesias de Sao Paio de Oleiros e de

Alquerubim, com conhecimento aos Presidentes das Câmaras Municipais de Santa

Maria da Feira e d.e Albergaria-a-Velha.» ---------

Pronunciaram-se os seguintes Membros: Senhor fuiz Conselheiro ]osé Vítor

Soreto de Barros e os Senhores Drs. José Manuel Mesquita, Carla Luís, João

Tiago Machado, João Almeida e Álvaro Saraiva.
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f. Processo AR.P-PP/2019/54 - B.E. I JF Almacave e Sé (Lame ), IF

Cárquere (Resende) e JF Tarouca e Dalvares (Tarouca) | Reunião para

escolha dos membros de mesa (ileliberação ile 16 ile setembro)

Para os efeitos previstos no artigo 5." do Regimento, a Comissão tomou

conhecimento da correspondência eletrónica trocada, que serve como ata

aprovada e que consta em anexo à presente ata, através da qual deliberou, por

unanimidade, o seguinte:

«Dos elementos ilo processo resulta que o B.E. não foi conoocado para a reunião de

escolha dos membros das mesas nas freguesias de Almacatte e Sé (Lamego), de Cárquere

(Resende) e de Tarouca e Daktares (Tarouca).

Nos termos ila participação as referidas reuniões ocorreram no dia 12.09.20L9,

desconhecendo-se se houae ou não acordo entre as candidaturas.

Assim, a ser oerdade que o B.E. não foi contsocailo para as reuniões de escolha dos

membros de mesa, nas freguesias mencionailas, determina-se a repetição das reuniões em

causa, com a anteceilência adequada, sem prejuízo do exercício do direito de reclamação

pelo interessado perunte os Presidentes das Câmaras respetiaas.

Notifiquem-se os Presiilentes das luntas das Freguesias de Almacaae e Sé, de Cárquere e

dt Tarouca e Dalaares, com conhecimento, respetiaamente, aos Presidentes das Câmaras

Municipais dc Lamego, Resende e Tarouca."

Pronunciaram-se os seguintes Membros: Senhor Juiz Conselheiro ]osé Vítor

Soreto de Barros e os Senhores Drs. ]osé Manuel Mesquita, Carla Luís, foão

Tiago Machado, foão Almeida, Ált u.o Saraiva, Mário Miranda Duarte, Sérgio

Gomes da Silva e Paulo Cabral Taipa.

g. Processo ALRAM.P-PP/2O79169 - PTP I RTP Madeira I Tratamento

iornalístico discriminatório (cobertura noticiosa da campanha)

Considerando não ter havido votação por via do artigo 5." do Regimento, a

Comissão apreciou os elementos do processo e deliberou, por maioria, com os

votos contra dos Senhores Drs. Sérgio Gomes da Silva e Paulo Cabral Taipa e a
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abstenção dos Senhores Drs. |osé Manuel Mesquita e Mário Miranda Du o

seguinte:

«1. A lei eleitoral consagra o " tratamento jornalístico não disciminatóio às dioersas

candidaturas, nos termos do Decreto-Iti n." 85-D/75, ile 26 de Feoereiro, e demais

legislação aplicada" (n." 2 do artigo 67." da LEALRAM). Embora a Lei n." 72-AnU5,

dt 23 dc julho, tenha reoogado o DL n." 85-D/75, de 26 de feoereiro, mantém+e oigente

a obrigação de assegurar tratamento jornalístim não discriminntório nos termos daquele

preceito legal, como expressão concreta do princípio mais geral da igualilade de

tratamento e de oportunidades ilas candidaturas (alínea b) do n.o 3 do artigo 1.13." da

Constituifio da República Portuguesa e artigo 59.' da LEALRAMI.

2. De uma forma geral, a aplicação dos princípios ila igualdaile e da não discriminação

significa que os órgãos de comunicação social deoerão dar um tratamento jornalístico às

dioersas candidaturas em termos de as mesmas serem colocadas em conilições de

igualdade.

3. Esta igualdade não é, porém, aferida em abstrato. PeIo contrário, deae entender-se no

sentido de que às notícias ou reportagens de factos ou acontecimentos de idêntica

importância deoe corresponder um releoo jornalístico semelhante. Assim, salao nos

casos em que estejamos perante acontecimentos de idêntica importância no quadro do

processo eleitoral (aqui, sim, aferidos objetioamente), não é exi§oel uma igualdade

formal na cobertura das aárias candidaturas mas, iliferentemente, apenas uma igualdade

de oportunidailes para caila candiilatura, em função das respetioas especificiilades. Por

outras palaoras, o que a lei pretenile garantir é que as aárias canilidaturas disponhtm de

oportunidades idênticas para a diaulgação dos seus programas e mensagens eleitorais.

4. Significa isto, por exemplo, que não é admissíoel que se faça reportagem ila

apresentação de uma ou certas candiilaturas e mera notícia de outras: sendo

acontecimentos de idêntica importância no quailro do processo eleitoral em que se

inserem, deoe ser-Ihes garantido idêntico relmo.

Mas já não determina que danm ter igual cobertura jornalística as atioidades de uma

candidatura que realiza comícios, sessões ile esclarecimmto, arruadas e outras

iniciatiaas e as de uma outra caniliilntura que apenas se limita à distribuição de
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panÍletos ou à realização de uma sessão de esclarecimento informal. Neste últi caso I

interuém a liberilaile de imprensa (na qual se inclui a liberdade de orimtação editoial),

cabenilo a cada órgão de comunicação avaliar qual a cobertura a fazer dessas mesmas

atioidailes, mas sem defraudar a igualdade de tratamento das candidaturas.

5. Pode dizer-se que o princípio da igualdade, no contexto do processo eleitoral, impõe

apenas que toilas as candidaturas sejam tratadas de forma idêntica na medida da sua

diferença, ao passo que o princípio da não discriminação Íunciona essencialmente como

um princípio negatioo, isto é, que tem em aista proibir disciminações arbitrárias.

6. Em face do exposto e quanto ao caso em análise, não é admissíael que a RTP-Madeira

determine o número ile notícias que oai conceiler a caila candidatura antes de conhecer

as ações concretas que as candidaturas oão ilesenooloer e/ou independentemente das

suas especificidades. Acresce que a obseraância do princípio da igualdnde de tratamento

das candidaturas é de maior amplituile e grau de exigência para a RTP, a qual,

tratando-se de sociedade concessionária de seroiço público, está suieita a obseruar

especiais deoeres de neutralidaile e imparcialidade (artigo 60.' da LEALRAM).

Deste moilo e sem prejuím da apreciação final, deoe a RTP-Madeira, em cumprimento

do disposto na Constituição e na lei, confuir igualdade de tratamento e de

oportuniilades às forças políticas que se dpresentam a sufrágio, nos termos acima

explanados ."

Orcamento CNE

2.04 - Alteração orçamental n." 8/2019

A Comissão ratificou, por unanimidade, a alteração orçamental que consta do

documento em anexo à presente ata, nos termos do n.o 3 do artigo 21." do

Regimento da Comissão Nacional de Eleições, a qual foi promovida de forma

urgente em face da necessidade de reparação imprevisível da viatura da CNE. -

Esclar ecimento cít: ico

2.05- Texto a constar do folheto destinado aos cidadãos residentes no

estrangeiro - AR 2019

A Senhora Dr.' Carla Luís entrou neste Ponto da ordem de trabalhos.
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A Comissão aprovou, por unanimidade, o teor da informaEão a rdo
folheto em epígrafe, que consta em anexo à presente ata.

2.06 - Cademo de apoio "Tempos de antena - AR 2019"

A Comissão apreciou o teor do cademo de apoio para o sorteio dos tempos de

antena, que consta em anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade,

aprová-lo, sem prejuízo das atualizações a efetuar, designadamente quanto aos

contactos dos responsáveis das candidaturas e dos órgãos de comunicação

2.07 - Campanha de esclarecimento cívico ALRAM 2019 - reposicionamento

de spots a emitir na RTP Madeira

A Comissão tomou conhecimento da comunicação sobÍe o assunto em epígrafe,

que consta em anexo à presente ata, não tendo nada a opor ao

reposicionamento transmitido.

2.08 - Relatório síntese dos processos (queixas/pedidos de parecer) e pedidos

de inÍormação - atualizado a 1.3 de setembro de 2019 - ALRAM 2019 e AR

2079

A Comissão tomou conhecimento do relatório em epÍgrafe, que consta em

anexo à presente ata, e determinou a sua divulgação no sítio da CNE na

lnternet.

P ro cesso ele i to ral AR-20 1 9

2.09 - Comunicação do MAI - Manifestação | 5 de outubro I FENPROF

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em epígraÍe, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, trarumitir o seguinte: ------

"Sobre a questão submetida, importa transmitir a posição constante e uniforme desta

Comissãa quanto à realiznção ile eoentos na oéspera e no din da eleição:

"A legislação eleitoral não impede a realimção de eoentos na aéspera do dia da eleição,

nem exige a obtenção de licença ou autoriztção para o efeito.

U
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